
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.127 - SC (2013/0126243-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLOTILDE DOS SANTOS FRANCISCO E OUTRO
ADVOGADOS : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)
  LUCIANO DIB SIMÃO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO. SÚMULA 
85/STJ. IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO. SÚMULA 211/STJ. 
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. 
OMISSÃO.  
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 
2. É importante considerar que a pensão especial foi concedida à viúva do 
ex-combatente na vigência da Lei 8.059/90, portanto esta norma deve ser 
aplicada ao caso concreto, nos termos do art. do art. 14, I, e parágrafo único, do 
referido diploma.
3. O TRF solucionou com acerto a lide, em conformidade com a pacífica 
jurisprudência do STJ, no sentido de que o art. 14, parágrafo único, da Lei 
8.059/90 veda expressamente a transferência de cota-parte aos demais 
dependentes. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.127 - SC (2013/0126243-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLOTILDE DOS SANTOS FRANCISCO E OUTRO
ADVOGADOS : FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)
  LUCIANO DIB SIMÃO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

As agravantes afirmam que não interpuseram Embargos de Declaração, mas 

Recurso Especial (fl. 592, e-STJ).

Aduzem que o Tribunal local aplicou lei inexistente na data do óbito do 

instituidor da pensão (fl. 593, e-STJ).

Pleiteiam a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.127 - SC (2013/0126243-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.4.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto, não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

583-587, e-STJ):

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração constituem 
importante instrumento processual no aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional, razão por que não devem ser vistos como 
simples ritual de passagem sempre que o resultado da demanda for 
diverso daquele pretendido pela parte.

2. "A garantia de acesso ao Judiciário não pode ser 
tida como certeza de que as teses serão apreciadas de acordo 
com a conveniência das partes" (STF, RE 113.958/PR, Primeira 
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Turma, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ 7/2/97), muito menos 
que o magistrado está compelido a examinar todos os argumentos 
expendidos pelos jurisdicionados (REsp 650.373/SP, Quarta 
Turma, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 25/4/12).

3. Os embargos declaratórios não são meio hábil 
para suprir eventual falta de prequestionamento com vistas à 
interposição de recurso extraordinário. Precedentes STJ.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 238.538/RJ, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 24/02/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).

É importante considerar que a pensão especial foi concedida à 
viúva do ex-combatente na vigência da Lei 8.059/90, portanto esta norma deve 
ser aplicada ao caso concreto, nos termos do art. do art. 14, I, e parágrafo único, 
do referido diploma.

O TRF solucionou com acerto a lide, em conformidade com a 
pacífica jurisprudência desta Corte, no sentido de que o art. 14, parágrafo único, 
da Lei 8.059/90 veda expressamente a transferência de cota-parte aos demais 
dependentes.

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. ÓBITO EM 1983. PENSÃO 
CONCEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO COM BASE NO 
ART. 53 DO ADCT. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
TRANSFERÊNCIA DE COTA-PARTE. ART. 14, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 8.059/90. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Sem demonstrar o recorrente quais os vícios a 
desafiar embargos de declaração, inviabiliza-se o especial por 
ofensa ao art.535 CPC (súmula 284 STF).

2. O direito à pensão de ex-combatente é regulado 
pela norma vigente na data do falecimento. Falecido o instituidor 
da pensão antes da CF 88, rege-se a pensão especial pelas Leis 
3.765/60 e 4.242/63.

3. O art. 30 da Lei 4242/63 estabelece ser devida a 
ex-combatente pensão equivalente à pensão militar de 
segundo-sargento.

4. Foi concedida, no caso concreto, à viúva e aos 
dois filhos menores do ex-combatente, pensão correspondente à 
pensão militar deixada por segundo-tenente, com base no art. 53 
do ADCT.

5. "As Leis 4.242/63 e 5.698/71, bem como o art. 
53, II, do ADCT, cuidam de espécies diversas de benefícios 
concedidos aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial" 
(REsp 1.354.280/PE, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 21/3/13).

6. O art. 14, parágrafo único, da Lei 8.059/90 
veda expressamente a transferência de cota-parte de um 
dependente aos demais.

7. Recurso especial da União conhecido em parte e 
provido. Recurso especial da pensionista prejudicado.

(REsp 1286022/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 22/08/2013). (grifos 
nossos).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE FALECIDO EM 
1971.PENSÃO ESPECIAL DE SEGUNDO-TENENTE 
CONCEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO À VIÚVA E À 
FILHA. REVERSÃO DE COTA-PARTE. VEDAÇÃO. ART. 
14, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.059/90. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. ART. 12 
DA LEI 1.060/50. CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida 
pelas normas vigentes na data do óbito de seu instituidor, não por 
aquelas aplicáveis à época do falecimento da viúva que recebia os 
proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, 
Segunda Turma, DJ 3/2/06).

2. "As Leis 4.242/63 e 5.698/71, bem como o art. 
53, II, do ADCT, cuidam de espécies diversas de benefícios 
concedidos aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial" 
(REsp 1.354.280/PE, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 
21/3/13).
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3. Hipótese em que, não obstante o ex-militar 
houvesse falecido em 1971, foi administrativamente concedida pela 
União à agravante e sua falecida filha, na proporção de 50% para 
cada uma, a pensão especial de Segundo-Tenente prevista no art. 
53, II, do ADCT da CRFB/88.

4. Tendo a pensão especial sido concedida à 
agravante já na vigência da Lei 8.059/90, deve esta ser 
aplicada ao caso concreto. Nos termos do art. do art. 14, I, e 
parágrafo único, do referido diploma legal, a cota-parte da 
pensão especial paga aos dependentes do ex-combatente se 
extingue com a morte do pensionista, sendo expressamente 
vedada a transferência da mencionada cota-parte aos demais 
dependentes.

5. Em recurso especial é vedada a arguição de tese 
de inconstitucionalidade de lei federal, por se tratar de matéria de 
competência do Supremo Tribunal Federal. Por conseguinte, 
mostra-se inviável o exame da tese de inconstitucionalidade do art. 
14, parágrafo único, da Lei 8.059/90.

6. "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
firme no sentido de que o art. 12 da Lei 1.060/1950 foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988" (ARE 
643.601-AgR, Rel. Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, Dje 
5/12/11).

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1349583/PE, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
01/07/2013). (grifos nossos).

O colorido recurso interposto pelas agravantes demonstra a descabida atitude 

daqueles que não se conformam com o resultado do processo. Além de destorcerem os fatos 

e a jurisprudência anexada no decisum impugnado, fazem vista grossa aos caracteres 

específicos apresentados no exame desta caso.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0126243-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.383.127 / SC

Números Origem:  20037208006671  200372080066715

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLOTILDE DOS SANTOS FRANCISCO E OUTRO
ADVOGADOS : LUCIANO DIB SIMÃO

FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLOTILDE DOS SANTOS FRANCISCO E OUTRO
ADVOGADOS : LUCIANO DIB SIMÃO

FABIO LOPES DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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